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Análise das Interações da Sabatina, promovida pela CCJ, de Marcio 

Barra Lima, indicado para compor o Conselho Nacional do Ministério 

Público - 15/04/2026 - Gerado por IA 

Este relatório apresenta uma análise das 68 participações enviadas por cidadãos durante 

a sabatina realizada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) em 

15/04/2026. O evento teve como foco a avaliação de Marcio Barra Lima, indicado para 

compor o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), órgão responsável pelo 

controle administrativo, financeiro e disciplinar da instituição. O objetivo deste 

documento é consolidar as principais dúvidas, críticas e expectativas manifestadas pela 

sociedade, oferecendo subsídios para que os Senadores avaliem a aptidão, a neutralidade 

e as propostas do indicado para o cargo. 

O conteúdo foi gerado por inteligência artificial com base nas interações dos cidadãos 

neste evento. Ele apresenta uma análise automatizada das principais opiniões, 

preocupações e temas debatidos, buscando oferecer um panorama geral das discussões. 

Ressaltamos que, embora tenha passado por revisão humana, este relatório pode conter 

imprecisões ou interpretações que não reflitam integralmente o contexto das interações.  

Caso identifique informações que necessitem de correção ou ajuste, pedimos que entre 

em contato pelo Fale Conosco.  

Este documento não representa posicionamento oficial e não substitui análises 

detalhadas realizadas por especialistas. 

 

  

https://www12.senado.leg.br/institucional/ouvidoria/form-ouv-solicitacao
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Total de participações: 68 

Temas principais:  

1. Controle Disciplinar e Independência Funcional (41%): Os cidadãos 

demonstram forte preocupação com o equilíbrio entre a autonomia funcional 

dos membros do Ministério Público e a necessidade de um controle disciplinar 

efetivo pelo CNMP. As manifestações questionam como o indicado atuará 

para combater o corporativismo e a impunidade interna, especialmente em 

casos de desvios de conduta, nepotismo e abusos de autoridade. Há também 

questionamentos sobre o rigor na fiscalização de acordos de colaboração 

premiada e a atuação do conselho diante de casos de grande impacto.  

Exemplo: “Qual sua posição sobre casos de nepotismo e desvios de conduta 

no Ministério Público brasileiro?” (Renata A. - DF) 

2. Eficiência, Padronização e Modernização (18%): Este tema reúne 

demandas por uma gestão mais estratégica e uniforme do Ministério Público 

em todo o país. Os participantes questionam a necessidade de padronizar 

procedimentos administrativos entre os MPs estaduais e o da União, além de 

sugerirem o fortalecimento de sistemas eletrônicos para acompanhamento da 

atuação ministerial. A busca por celeridade processual e pela definição de 

critérios técnicos e jurídicos claros para orientar a fiscalização do Conselho 

também é um ponto central.  

Exemplo: “Há necessidade de padronizar procedimentos administrativos 

entre os Ministérios Públicos estaduais e o MP da União?” (Ronan G. - RJ) 
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3. Perfil Profissional e Requisitos do Indicado (13%): Os questionamentos 

focam na trajetória profissional de Marcio Barra Lima e sua adequação aos 

requisitos constitucionais para o cargo. Cidadãos indagam sobre como sua 

experiência prévia no MPF e em instâncias associativas contribuirá para uma 

atuação imparcial e técnica. Há uma preocupação explícita com a neutralidade 

do indicado, buscando garantir que inclinações políticas ou vínculos 

corporativos não influenciem suas decisões no Conselho.  

Exemplo: “Você tem algum viés político ou inclinação, simpatia e apreço 

para defender algum partido em específico, influenciando em suas 

decisões?” (Alex J. - RS) 

4. Transparência e Accountability (13%): O público ressalta a importância de 

ampliar a transparência nas ações administrativas e financeiras do Ministério 

Público e do próprio CNMP. As sugestões incluem o uso de Inteligência 

Artificial para tornar a fiscalização mais eficiente e a ampliação da 

publicidade de decisões disciplinares. Também foram levantadas dúvidas 

sobre estratégias para fortalecer a fiscalização ética dentro da instituição e o 

cumprimento de normas de transparência.  

Exemplo: “Quais estratégias o senhor considera essenciais para fortalecer 

a fiscalização ética dentro do Ministério Público?” (Renan J. - PE) 

5. Defesa dos Direitos Humanos e Ordem Jurídica (8%): As participações 

destacam o papel do CNMP como zelador dos direitos fundamentais e da 

ordem jurídica. Os cidadãos demonstram preocupação com temas como 

violência institucional, proteção de minorias e o impacto das decisões do 

Conselho na garantia de direitos humanos. Além disso, questiona-se a adoção 

de políticas específicas para garantir a fixação e a segurança de membros do 

MP em áreas sensíveis, como áreas de fronteira.  
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Exemplo: “Vindo da 1ª Região (Amazônia), que políticas o CNMP deve 

adotar para garantir a fixação e segurança de membros em áreas de 

fronteira?” (Paulo H. - GO) 

6. Controle Orçamentário e Verbas Indenizatórias (4%): Este tema trata da 

fiscalização financeira e do impacto orçamentário das decisões dos 

Ministérios Públicos. O público demonstra preocupação com os limites da 

atuação do CNMP no controle de verbas indenizatórias e benefícios criados 

em âmbitos estaduais, confrontando-os com a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Também são citadas questões sobre a paridade entre carreiras e a redução de 

gastos extraordinários.  

Exemplo: “Qual o limite da atuação do CNMP no controle de verbas 

indenizatórias criadas por MPs estaduais frente à Lei de Responsabilidade 

Fiscal?” (Cleber S. - AP) 

7. Relações Institucionais e Neutralidade Política (3%): Um grupo menor de 

interações aborda a postura do CNMP frente a outros Poderes e em períodos 

de transição política. Os cidadãos questionam como o Conselho deve manter 

a neutralidade institucional em anos eleitorais e qual deve ser o 

posicionamento do órgão diante de eventuais trocas no Poder Executivo ou 

escândalos em outras esferas de poder.  

Exemplo: “Qual a postura do CNMP em relação à eventual troca do poder 

executivo em anos eleitorais? Há consenso em manter a neutralidade?” 

(Matheus H. - MG) 
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Em conclusão, as participações revelam um forte anseio social por um Ministério 

Público mais transparente, tecnologicamente moderno e submetido a um rigoroso 

controle disciplinar. O debate centralizou-se na necessidade de equilibrar a 

independência funcional dos membros com a punição efetiva de abusos, visando 

combater percepções de corporativismo. As manifestações destacaram que a atuação do 

CNMP deve ser pautada pela neutralidade política e pela padronização administrativa, 

elementos considerados fundamentais para o fortalecimento da ordem jurídica e a defesa 

integral dos direitos humanos em todas as regiões do país. 

Todas as perguntas e comentários do público no evento estão disponíveis na página 

https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoaudiencia?id=37145  
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